
Os processos de integração regional 
nos países periféricos surgiram como um contra-
ponto à globalização econômica e a crescente 
liberalização do mercado, na qual a integração 
econômica, principalmente, fez-se necessária para 
que os países passassem a fazer parte do cenário 
econômico internacional (SOARES FILHO, 2009). 
O Brasil, por sua vez, foi um dos países que cons-
tituíram-se como pilares para a articulação da 
integração regional, devido ao seu posicionamento 
como país continental, tanto pelas características 
e dimensões geográficas quanto pelos índices de 
crescimento econômico alcançados após a rede-
mocratização. 

Raízes do processo de integração 
latino-americano

O início deste processo tem início por volta dos 
anos 1950, período pós-constituição da Comis-
são Econômica para a América Latina (CEPAL), 
que estimulou a integração pela abertura e libe-
ralização econômica dos países da região (ALMEI-
DA, 2013). Em 1960, a iniciativa de integração 
econômica toma forma com a constituição da 
Associação Latino-Americana de Livre Comércio 
(ALALC). 
Duas décadas depois, em 1980, a partir do Tratado 
de Montevideu, é instituída a Associação Latino-
-Americana de Integração (ALADI), caracterizada 
como um importante reforço à integração regional, 
a fim de dar continuidade e ampliar as iniciati-
vas da ALALC. Esses acordos, no entanto, tinham 
como foco muito mais o incentivo e liberalização 
do comércio entre os países latino-americanos do 
que efetivamente a criação de acordos e medidas 
de integração e cooperação.
As iniciativas no plano regional latino-americano, 
até então, não tinham sido bem-sucedidas. As 
primeiras tentativas de aproximação do Brasil à 
pauta da integração regional, como foco de sua 
política externa, ocorreram no contexto dos anos 
1980, momento pós-restauração democrática, al-
tura em que as relações com os EUA passaram a ser 
questionadas como um possível empecilho à pro-
jeção internacional do país, e o Brasil começou 
a pensar a articulação na região como alternativa 
às tradicionais relações políticas e diplomáticas. 
Nesse contexto,  começa a articular-se com a Ar-
gentina, para impulsionar os projetos de integra-
ção e cooperação, ainda que de forma bilateral 
(ALMEIDA, 2013). Desde aí, a América do Sul 
tornou-se, como argumenta Hakim (2010), uma 
“âncora” na política externa brasileira, ou seja, 
passou a ser um dos pontos de interesse fun-
damentais e tornou-se uma das principais zonas 
estratégicas para que o Brasil construísse a sua 
influência regional, de modo que essa estratégia 
viesse a colaborar na sua inserção internacional. 

A integração, segundo Biocca (apud SOARES FILHO, 
2001: 22) “preserva as identidades das regiões 
e enseja que o Estado nacional adquira maior 
potencialidade na comunidade internacional”.  
É a partir dessa lógica que o Brasil consolida 
como pauta de destaque em sua política externa 
o processo de integração e passa a ampliar seu 
papel tanto no cenário internacional como regio-
nal, conforme Hakim (2010), ao passar a ser re-
conhecido pelos demais governos sul-americanos 
como um líder continental (VEDOVATO; PINTO; 
FREITAS, 2014: 10).
Assim, privilegiando a pauta da integração regional 
em sua política externa, o Brasil agiu de manei-
ra a fortalecer esse âmbito de relações políticas, 
econômicas e diplomáticas, em prol tanto de seu 
destaque na região sul-americana, construindo 
aliados, quanto no intuito de alçar sua projeção 
internacional. 
Em 1991, é constituído a partir do Tratado de As-
sunção o Mercado Comum do Sul (Mercosul), se-
guindo para um caminho de sub-regionalização 
que confirmava o interesse da região em consti-
tuir, além de um Mercado Comum, uma área de 
influência. Firmado entre Argentina, Brasil, Para-
guai e Uruguai, o Mercosul constitui-se sob o en-
sejo desses países em “acelerar seus processos de 
desenvolvimento econômico com justiça social”, 
como está expresso no Tratado de Assunção.

A iniciativa de integração regional que mais apre-
sentou desafios e trouxe consigo uma propos-
ta de inovação para a região foi a formação da 
União de Nações Sul-Americanas (Unasul), em 
2008. Formada pelos países da América do Sul, 
com exceção da Guiana Francesa, a constituição 
da UNASUL visou:
“[...] determinação de construir uma identi-
dade e cidadania sul-americanas e desenvolver 
um espaço regional integrado no âmbito polí-
tico, econômico, social, cultural, ambiental, 
energético e de infraestrutura, para contribuir 
para o fortalecimento da unidade da América 
Latina e Caribe [...] e a determinação de cons-
truir uma identidade e cidadania sul-america-
nas e desenvolver um espaço regional integrado 
no âmbito político, econômico, social, cultural, 

ambiental, energético e de infraestrutura, para 
contribuir para o fortalecimento da unidade da 
América Latina e Caribe” (BRASIL, 2012: s/p).
Diferente dos outros blocos de integração exis-
tentes na região, a Unasul apresentou-se como 
uma alternativa ao processo de integração, não 
focando-se estritamente às transações comerciais, 
mas sim dando destaque aos aspectos sociais e 
políticos, ampliando a integração e cooperação 
para além do viés econômico (BARNABÉ, 2011).
O Brasil foi responsável por desempenhar um 
papel fundamental na constituição da Unasul. 
Na época, o então presidente Lula foi enfático 
ao destacar em diversos discursos a importân-
cia do estabelecimento da mesma para o Brasil e 
para a América do Sul. Tanto a primeira reunião 
da União, em 2005, quanto a terceira, foram rea-
lizadas em Brasília, na qual a ocasião da Terceira 
Cúpula de Chefes de Estado firmou a constitui-
ção do bloco. 
O Conselho de Defesa Sul-Americano, constituí-
do pelos ministros de defesa dos países do blo-
co, foi também uma iniciativa brasileira, que de-
monstrou a preocupação do Brasil em constituir 
uma cooperação efetiva na área, trabalhando na 
elaboração de políticas de defesa conjuntas, além 
de outras iniciativas.
Em 2010 mais um passo foi dado no caminho 
da integração e desenvolvimento da região, com 
a criação da Comunidade dos Estados Latino-
-Americanos e Caribenhos (Celac). A criação da 
Celac foi considerada uma contraposição à Orga-
nização dos Estados Americanos (OEA), cujo ob-
jetivo era ampliar o diálogo político, os projetos 
de cooperação, definir uma identidade própria 
regional e buscar posições comuns sobre integra-
ção e desenvolvimento entre a América Latina e 
Caribe. No entanto, ainda que a Celac represente 
uma importante proposta para a região, é uma 
iniciativa distante se comparada a outras organi-
zações regionais.

Liderança regional

Para citar outro dos casos mais recentes em que 
o Brasil fez jus à sua qualificação enquanto líder 
regional, está o episódio que destituiu o então 
presidente paraguaio, Fernando Lugo, em 2012. 
O Brasil foi enfático ao reagir e qualificar a des-
tituição como golpe de Estado, punindo o país 
ao liderar sua suspensão tanto na Unasul quanto 
no Mercosul. A Venezuela, por sua vez, que só 
dependia do voto paraguaio para ingressar como 
membro-pleno do Mercosul, passou a fazer par-
te do mesmo em 12 de Agosto daquele ano, por 
meio da Decisão CMC 27/12. 
Por sua vez, o ingresso da Venezuela, também ar-
ticulado pelo interesse brasileiro, potencializou a 
zona de influência do Mercosul e expandiu as po-
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tencialidades do grupo, tanto em termos geográ-
ficos quanto econômicos. Essa manobra demonstra 
a importância que o Brasil desempenha ao conduzir 
os blocos regionais e impulsionar decisões de seu 
interesse no âmbito da integração sul-americana.
De outra parte, observa-se também que outra 
demanda afastou o Brasil das propostas de inte-
gração regional, acrescente ambição por inserção 
internacional e participação em outras instâncias. 
De 2008 até a atualidade, a despeito das signifi-
cativas iniciativas de integração e cooperação re-
gional como a Unasul e a Celac, o Brasil afastou-
-se da região em termos políticos e econômicos, 
priorizando sua participação nos BRICS, acirrando 
a parceria com esses países (VEDOVATO; PINTO; 
FREITAS; 2014).
Barnabé (2011) aponta como empecilho ao 
processo de integração na América do Sul jus-
tamente a liderança “natural” brasileira. Segun-
do o autor (Ibid.: 42), “a liderança regional 
gera prestígio internacional e faz com que o 
‘país-líder’ busque, a partir deste ‘trampolim 
político regional’, outros voos, outras metas”. 
Cortada (2007) também aponta que as relações 
comerciais mantidas pelo Brasil com os países 
sul-americanos apresentam características si-
milares à de países periféricos, o que coloca o 
Brasil no exercício de certo grau de centralidade 
ao constituir-se como principal força comercial 
do continente, afastando-se de um dos pilares 
das iniciativas de integração, a cooperação no 
desenvolvimento mútuo da região.
Ainda segundo Barnabé (2011) o Brasil utiliza o 
papel protagonista que desempenha nos blocos 
regionais como estratégia não só para sua in-
serção internacional, mas também colocando-se 
como potência regional e frequente mediador 
de conflitos internacionais. A importância dessa 
posição justifica “o crescente interesse do país 
pela estabilidade da região e pelo avanço da in-
tegração” (Ibid.: 45). No entanto, “chocam-se, 
em alguma medida, com os discursos pró-inte-
gração” (Ibid.: 42), pois coloca os interesses de 
desenvolvimento interno à frente dos resultados 
para a região.
Assim, a atuação e influência brasileira na Améri-
ca do Sul, através das estratégias de integração re-
gional, pode ser analisada pelo prisma do smart 
power. Nesse âmbito de construção do poder, o 
país adapta seu comportamento no intuito de 
coadunar os objetivos políticos, econômicos e 
militares; constituindo uma importante ferra-
menta para se conseguir influência e relevância 
(PINTO, 2011), tanto regional quanto internacio-
nalmente.
Um ponto de distinção da projeção através do 
smart power está justamente tanto na maneira 
como busca-se essa liderança quanto na forma 
como ela será exercida. Esse é um dos quadros 
principais quando tematizamos a integração regio-
nal, principalmente quando esta dá-se em regiões 
periféricas onde um ou poucos países tendem a 
sobressair econômica ou militarmente.
O Brasil, na região sul-americana, principalmente 
no âmbito do Mercosul, tende a ser considerado 
como ‘imperialista’ ou ‘ameaçador’ ao desenvol-

vimento dos demais países, já que ao desempe-
nhar o papel de líder regional não atua de manei-
ra a conciliar os objetivos internos aos regionais. 
No entanto, sob o prisma do smart power, esse 
comportamento seria corrigido, criando um espa-
ço de cooperação e interdependência ao invés de 
um conflito de forças ou imponência de um dos 
autores. 
Assim, o smart power se constituiria como um 
plano político e estratégico que permitiria ao 
Brasil potencializar sua hegemonia na região, 
de forma cooperativa e não coerciva. Na ideia 
de João Gomes Cravinho (2002), a hegemonia 
transcende o plano militar e econômico, para ir 
além e constituir-se como um conjunto de forças 
que não são mensuráveis; como as ideias, 
as ações e as experiências da atuação do país, 
desempenhando uma influência particularmente 
forte, não coerciva, e por isso alicerçada em um 
certo grau de legitimidade. Esse tipo de influên-
cia seria para o Brasil uma alternativa para sua 
liderança regional e para a produção de ganhos 
absolutos na região, desfazendo sua aura de 
ameaça.
Segundo Nye e Armitage (2007) é possível identifi-
car cinco pilares do smart power, que são: a) alian-
ças, parcerias e instituições; b) desenvolvimento 
global; c) diplomacia pública; d) integração econô-
mica e; e) inovação e tecnologia. Estes são pontos 
que se coadunam com os objetivos firmados nas 
propostas de integração regional sul-americana 
e na constituição da Unasul e Celac, por exemplo, 
indo muito além da integração estritamente eco-
nômica, restrita à liberalização comercial. 
Ainda que a Unasul tenha firmado acordos de coo-
peração técnica, bem como constituído o Conse-
lho de Defesa, o Conselho de Saúde e o Conselho 
Energético Sul-Americanos, ainda faltam esforços 
para tornar esses projetos de integração realmente 
cooperativos e capazes de elevar a América do Sul 

a uma zona de influência, promovendo o desen-
volvimento regional. Investir numa articulação que 
privilegie a cooperação em todos esses aspectos 
seria um passo certeiro rumo à consolidação do 
Brasil como líder regional, compromissado e de-
dicado à proposta de integração regional.

Proposta para uma melhor liderança

Assumindo esse compromisso, o Brasil se cons-
tituiria como um importante articulador e efe-
tivo líder regional na América do Sul, aliado à 
construção de uma nova dinâmica de interação 
regional. Assim, a articulação de parceiros e alia-
dos, tanto no viés do multilateralismo como da 
integração regional, institucionalizada em blocos 
político-econômicos, contribuiria para o desen-
volvimento da região como um todo, diminuindo 
assimetrias entre os países e potencializando as 
interações. Da mesma forma, a região sul-ameri-
cana se estabeleceria como uma zona de influên-
cia, capaz de projetar-se internacionalmente 
de maneira não isolada.
Conforme Keohane (1984: 51-52), a cooperação 
seria vista pelos países parceiros como um “faci-
litador da realização dos seus próprios objetivos, 
como o resultado de um processo de coordena-
ção política”. Essa seria a lógica dos ganhos abso-
lutos, sob a qual sustenta-se o smart power. Isso 
quer dizer que os Estados parceiros atuariam 
de maneira a maximizar ganhos recíprocos e não 
isolados, ou seja, a integração regional contri-
buiria fundamentalmente para o crescimen-
to e desenvolvimento da região sul-americana.  
Esse profundo grau de cooperação possibilitaria 
uma série de resultados profundos em termos 
de integração, promovendo uma relação mais 
interdependente e cooperativa entre os Estados, 
e construindo para o Brasil um espaço de lideran-
ça em que os parceiros regionais não se sentiriam 
ameaçados ou coagidos. n
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